
nossos sites na Internet 
ww.jurua.com.br e 
w. editorialjurua. com 
: editora@jurua.com.br 

telo Conselho Editorial Científico da Juruá Editora, 
iew (avaliação às cegas). A avaliação inominada 
jade do corpo de pareceristas e a autonomia do 
, exigências das agências e instituições de avaliação, 
ial que ora publicamos e apresentamos à sociedade. 

'-6 

hoz da Rocha, 143 - Juvevê - Fone: (41) 4009-3900 
1252-1311 - CEP: 80.030-4 75 - Curitiba - Paraná - Brasil 

ra1 Torres, 1.220- Lojas 15 e 16- Fone: (351) 223 710 600 -
inercial D'Ouro-4400-096 - Vila Nova de Gaia/Porto - Portugal 

to Pacheco 

iio. 
e boa govemança: pública e privada./ 
iro, Milton de Castro Santos Junior./ 
.,.2018. 

lS de compliance. 2. Sistemas de ges
e à corrupção. I. Santos Junior, Milton 
]tulo. 

CDD 342.06 (22.ed) 
CDU35 

~ão na Publicação (CIP) 
on Kinasz, CRB9 / 626 

Claudio Carneiro 
Milton de Castro Santos Junior 

COMPLIANCE E 
BOA GOVERNANÇA 

PÚBLICA E PRIVADA 

Curitiba 
Juruá Editora 

2018 

STJ00106539 



Visite nossos sites na Internet 
www.jurua.com. br e 

www.editorialjurua.com 
e-mail: editora@jurua.com.br 

A presente obra foi aprovada pelo Conselho Editorial Científico da Juruá Editora, 
adotando-se o sistema blind view (avaliação às cegas). A avaliação inominada 
garante a isenção e imparcialidade do corpo de pareceristas e a autonomia do 
Conselho Editorial, consoante as exigências das agências e instituições de avaliação, 
atestando a excelência do material que ora publicamos e apresentamos à sociedade. 

ISBN: 978-85-362-8387-6 

~1111:JI ll'J Brasil- Av. Munhoz da Rocha, 143 - Juvevê - Fone: (41) 4009-3900 
iJUnUff Fax: (41) 3252-1311-CEP: 80.030-475-Curitiba-Paraná-Brasil 

EDITORA Europa -Rua General Torres, 1.220 - Lojas 15 e 16 - Fone: (351) 223 710 600 -
Centro Comercial D'Ouro - 4400-096 - Vila Nova de Gaia/Porto - Portugal 

Editor: José Emani de Carvalho Pacheco 

C289 

, / J 

Carneiro, Claudio. 
Compliance e boa governança: pública e privada./ 

Claudio Carneiro, Milton de Castro Santos Junior./ 
Curitiba: Juruá, 2018. 

258p. 

1. Programas de compliance. 2. Sistemas de ges
tão. 3. Combate à corrupção. I. Santos Junior, Milton 
de Castro. II. Título. 

00')3~ 
CDD 342.06 (22.ed) 
CDU35 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação ICIP) 
Bibliotecária: Maria Isabel Schiavon Kinasz, CRB9 / 626 

STJ00106539 



arneiro / Milton de Castro Santos Junior 

'e interno. Tais iniciativas têm contribuído para 
'1punidade que antes servia para blindar deter
mas comuns em nossa sociedade, e seu impacto 
rocessos licitatórios que exigem dos candidatos 
~entação compulsória de programas de integri
wrmas determinam para participarem dos cer
«Jança de rumo para que uma cultura ou um 
ente alterados. E como ouvi certa vez, é preciso 
se construir os alicerces de uma nova". 
e e Boa Governança - pública e privada - sur
~ta tendência que se comprova pela quantidade 
~hops oferecidos nestas temáticas em todo o país. 
livro, os autores apresentam uma breve e útil 

uma semente para auxiliar no desenvolvimen
m seguida passam a apresentar: 

, que o grande remédio para evitar complicações 
de um Sistema de Gestão de Compliance, o que 

~em competitiva de mercado e proporciona a sus
·ganização empresarial. Assim, ganha a empresa 
'ca de irregularidades e, também, a sociedade, por 
presas sérias e comprometidas com as normas, o 
'ª bastante significativa na melhoria da qualidade 
-viços prestados. (página 20) 

'Jas, seja da iniciativa privada quanto do âmbito 
eenderem que tais medidas de Compliance, de 
1 corrupção têm utilidade e que propiciam mu
m sociedade, tanto menos difícil será o caminho 
il mais justo e equilibrado. 
~ maneira proficua e atual diversos aspectos re-
t:om especial atenção para as particularidades 
e e Antissuborno, qualidades das práticas volta-
1os setores público e privado, e questões proble
~ pelo Compliance fiscal. 
1zo os autores e professores Claudio Carneiro e 
:ão desta obra, cuja leitura e exame detido creio 
, desenvolvimento de reflexões acerca dos temas 
"rlança em nosso país. 

Prof. Rafael Alves de Almeida, PhD. 
tor em Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento 
,e/o Instituto de Economia da UFRJ. Coordenador da 
Pós-graduação lato sensu da FGV DIREITO RIO. 
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